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�� Introdução 
 
 
Nunca é demais, nos tempos que vão correndo, realçar a importância da “questão 
ambiental”. Por paradoxal que pareça HQDOWHFHU uma realidade que ganha contornos 
crescentemente preocupantes para a Humanidade, trata-se, ao fim e ao cabo, de 
convocar as consciências ecológicas para a necessidade de contrariar a tendência 
destrutiva da acção humana sobre o ambiente. Perante a magnitude das suas 
implicações, melhor é admitir a crise dos modelos tradicionais de aproveitamento 
dos recursos naturais, do que ignorá-la ou minimizá-la. Detectar um problema é o 
primeiro passo para (tentar) a sua resolução.�

As FRQVFLrQFLDV�HFROyJLFDV que mais cedo se manifestaram foram os movimentos 
ecologistas, com um discurso revolucionário e radical, nos anos ‘70, na sequência 
de grandes desastres ecológicos1. Nas palavras de VASCO PEREIRA DA SILVA, 
“perante a «falência das ideologias», estes movimentos difundem uma «nova 
utopia», propondo uma alternativa política global para todos os problemas da 
sociedade, levando ao extremo a politização de uma questão que, até há bem pouco 
tempo antes, nem sequer era do domínio da política”2. Infelizmente, passou a ser. 
Acabava o sonho da abundância e despertava-se para o pesadelo do mundo finito. 

Foi o Direito Internacional (Público) que primeiro traduziu em normas as angústias 
nascentes3. 9HUGHV� SDVVDUDP� D� VHU� WDPEpP� RV� GLUHLWRV� GR� +RPHP4: o Pacto 
Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais aprovado, em 1966, no 
seio da Organização das Nações Unidas, consagrou, no artigo 12/1, um dever de 
promoção da qualidade do meio ambiente por parte dos Estados e, em 1972, surge 
a 'HFODUDomR�GH�(VWRFROPR, fruto da primeira Conferência Mundial sobre a questão 
ambiental, convocada pela Assembleia Geral das Organização das Nações Unidas. 
Ao ambiente foi então reconhecido um valor transgeracional, que implica, para os 
Estados, um dever de uso racional dos recursos naturais, com vista à sua 
preservação para uso das gerações futuras (LQWHUJHQHUDWLRQDO�HTXLW\). 

Num segundo momento, foi a vez do cidadão comum e do Estado se 
consciencializarem da necessidade de preservação dos bens ambientais, a bem de 
cada um e de todos, mesmo para além das impotentes fronteiras — pois este é um 
domínio em que a globalização não perdoa5. O Direito interno, público e privado, não 
podia, naturalmente, ficar indiferente a esta cruzada. Como escrevemos noutro 
                                                

1  Um a  lis t a gem  de a lgu n s  dos  m a is  releva n tes  pode ver-se em  J OSÉ CUNHAL SENDIM, �������	�	
��
���������������	����� �������	�����	��
������������ �	!�� �����#"%$&�'�(���	���(��)�*��+�	�+����
��,��-.�(�#�	/#�0�	�,�(�#�
-1��2��(��)�*��

���-12��(���

, Coim bra , 1998, pp . 19  segs . 
2  VASCO PEREIRA DA SILVA, 3 ���1�	���4�5*��6-1��78�	/�79���:���;�<��� -1���:�	�>=?�	7%��7A@ B�2	��������� ��7%��C

�#�5�
��������-.� ��� ��7D�E�F���1� ����-.� ��7%�E
��E$G���(����-1�E�	�IHJ7K��� ��
�-1��L C
 M N8O�P�Q;R S�T�U	V W X�QYU�Z�M V�[GN�P]\_^�^	^ , Coim bra , 1999 , 

pp . 127  segs , 129 . 
3  Desde logo a o n ível da s  Orga n iza ções  In t ern a cion a is , com  a  cr ia çã o, em  1948, da  `�N�M a	Pb N�R c�QdN�U�e.M P�N�U�V�fJU�QYUgU%f&QYP5R c�eih.a	Pkj�UmlJU�R S�QYcin�U , qu e em  1954 pa ssou  a  des ign a r-se `�N�M a	P b N�R c�QdN�U�e.M P�N�U	V

fJU�QYUFUFeiP�N�Z#c�Qpo5U�hia�P%j�UqlJU�R S�QYcin#UFc%j�P5Z�QYc�e(S�Q;Z�P
Z�N�U�R S�QYU�M Z , sob  a  égide da  UNESCO. Es ta  Orga n iza çã o 
Nã o Govern a m en ta l foi a  respon sá vel pela  ela bora çã o da  pr im eira  lis t a  de espécies  a  proteger  ( rsc
jt U�R UDXJP
P�u ) e da  es t ra tégia  m u n dia l da  con serva çã o — cfr . DOMINIQUE DRON, 

HJ7K��� ��
�-1�I���#�
������v����
�	���;w -.�����#�

, Lisboa , 1998, pp . 25  segs . 
Sobre es te pon to, a o n ível eu ropeu , v. ta m bém  A. KISS, x �����(��-1����-.� �	
'���y�Yz ��
������(��
�
���7D��
�-I��


{|2��(�	�	�
, M N?[~} , Vol. XXX, 1982 , pp . 75  segs . 

4  Cfr . VASCO PEREIRA DA SILVA, 3 ���1�	�#���5*��8-1��7K��/�7��������;�(��� -1�����	�D=?�	7%��7�" "�" C e.M R � . 
5  Com o su ges t iva m en te escreve R. RABBI-BALDI CABANILLAS, “la  defen sa  del ecos is t em a  con s t itu ye 

u n  b ien  com ú n  in tern a cion a l” — � ��-1�����	���<�m2�
��m�;2�
_�	��7D��
�-1����� ��
y������$&���(����v��EHs78������
�-1���
, M NF� t

, 
1996, I/ II, pp . 45  segs , 62 . 
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lugar, o Direito do Ambiente “surge como um resultado do incremento da 
consciência ambiental, e como motor da reconciliação entre a sede do progresso e a 
contenção necessária perante um planeta de recursos limitados”6. 

É assim que, a par das normas que regulam as relações de vizinhança, do foro 
jurídico-privado  onde encontramos, por exemplo, referências a direitos de 
oposição à “emissão de fumos, produção de ruídos e factos semelhantes” (artigo 
1346º do Código Civil = CC) por parte dos vizinhos, bem como à proibição de 
manutenção de estabelecimentos que sirvam de depósito a substâncias corrosivas 
ou perigosas, desde que nocivas para os prédios contíguos (artigo 1347º do CC) , 
nos deparamos com disposições que sancionam penalmente condutas que atentem 
contra a Natureza (cfr. os artigos 278º, 279º e 281º do Código Penal = CP), e bem 
assim com um crescente número de diplomas que visam regular a intervenção 
humana sobre determinados recursos naturais, colocando-a sob controlo da 
Administração. A� LUUDGLDomR�GR�DPELHQWH�para o mundo jurídico é, assim, inegável e 
justifica uma análise mais atenta. 

A nossa exposição tem como título 2�DPELHQWH� FRPR� REMHFWR� H� RV� REMHFWRV� GR�
'LUHLWR�GR�$PELHQWH. Pode parecer um mero trocadilho, mas não é. A consideração 
do ambiente como bem jurídico é o primeiro passo na construção do edifício 
normativo que constitui a sua DUPDGXUD�MXUtGLFD, nas suas diversas vertentes. Definir 
os contornos do ambiente, de acordo com as pré-compreensões possíveis, 
delimitando, assim, um objecto de protecção jurídica, eis o que está, em primeiro 
lugar, em causa (��). 

Cabe depois analisar o que o legislador quis tutelar quando atribuiu ao DPELHQWH 
um lugar na UHVHUYD�MXUtGLFD�QDFLRQDO. O ambiente é um bem, é uma realidade que o 
Direito valora e cuja protecção pretende assegurar. Depois de nos termos debruçado 
sobre a(s) opção(ões) legislativa(s) relativamente à noção de ambiente (2.2.), e de 
termos procedido à sua crítica (2.3.), restava deixar uma sugestão do que, em nossa 
opinião, deveria ser entendido por 'LUHLWR� GR� $PELHQWH� e dos possíveis 
desdobramentos que o ramo comporta. Este será o nosso propósito em ��. 

Em síntese, a nossa pretensão expositiva resume-se a três questões: o que é o 
ambiente, ou melhor, o que é que o ambiente pode ser — para o Direito, bem 
entendido —, o que é que o legislador quis que fosse, e o que é que nós pensamos 
que ele deve ser. 

Terminaremos com algumas observações, em jeito de conclusão. 
 
 
���O ambiente como objecto... 
 
2.1. As pré-compreensões ambientais e a sua influência na fixação dos contornos do 

bem jurídico ambiente 
 
A definição dos contornos da realidade com base na qual se constrói o Direito do 
Ambiente está condicionada pela pré-compreensão que se tiver relativamente ao 
TXLG a colocar sob a alçada do Direito. Ou seja, saber o que se vai tutelar, e como, 
depende de uma opção ideológica que reside em saber se o que se pretende é 

                                                
6  CARLA AMADO GOMES, 

H~���	�	���(��)��	�#��7%��-1���1����� ������7%�;
_� �
-.�(��-.� ���#�����0$G���(����-1�0���yHJ78��� ��
�-1��C
Lisboa , 1999, p . 65 . 
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salvaguardar a Natureza enquanto bem SDUD� R� +RPHP, ou enquanto bem HP� VL�
PHVPD7. 

A primeira concepção enunciada é claramente antropocêntrica e parte da 
consideração dos bens naturais como fontes de utilidade para a vida humana, como 
veículos de satisfação de necessidades vitais e de incremento do bem-estar. Trata-
se de tutelar o ambiente consoante a sua capacidade de aproveitamento, e o seu 
valor é calculado à medida do homem que dele se aproveita. É, nas palavras de 
CUNHAL SENDIM, uma visão “unidimensional e puramente instrumental da 
Natureza que tem vindo a fundamentar dogmaticamente o Estado de Direito 
Ambiental e que serve de suporte à generalidade das decisões jurídicas e 
económicas susceptíveis de ter incidência ambiental”8. 

A segunda, ao contrário, tende a acentuar a necessidade de consideração da 
Natureza como uma realidade só por si merecedora de tutela, independentemente 
da sua capacidade de satisfazer as exigências humanas. Os bens naturais teriam 
uma “dignidade autónoma” (HANS JONAS), a qual o homem deveria respeitar e 
promover, porque dela faz parte enquanto ser integrado na comunidade biótica, ou 
tão-só porque constituem valores em si ou enquanto parte da biosfera9. 

“A opção por uma ética ecocêntrica corresponde, pois, à consideração valorativa 
do Homem enquanto parte integrante da Natureza. O princípio antropocêntrico é 
substituído por um princípio biocêntrico, não no sentido em que o valor Natureza se 
substituiu ao valor do Homem, mas sim no sentido em que o valor radica na 
existência de uma comunidade biótica em cujo vértice nos encontramos”, explica 
CUNHAL SENDIM10. 

Cada uma estas concepções tem ecos diferentes no entendimento do objecto do 
Direito do Ambiente. Vejamos como, ainda antes de nos debruçarmos sobre a opção 
do legislador português. 
 
 
2.1.1. A concepção ampla 
 
Uma primeira acepção de ambiente integra, quer os bens naturais, quer os bens 
culturais11, ou seja, coloca, a par da flora, da fauna, do ar, da água, realidades tais 
como o património monumental e natural, e a paisagem. O ambiente seria, assim, 
constituído pelo conjunto dos recursos naturais (renováveis e não renováveis) e 
pelas actuações humanas que têm a natureza como suporte ou enquadramento. 

É em GIANNINI que vamos encontrar o principal arauto desta posição, ao integrar 
o ambiente na categoria dos bens culturais12. Partindo de uma concepção 
marcadamente antropocêntrica, o autor nega qualquer autonomia aos bens naturais, 
lançando-os para uma zona de total marginalidade. Só a acção humana incorpora os 

                                                
7  Cfr . J . J . GOMES CANOTILHO, 

B��(����������7%��
�-1�I����7%�;
_� �
-.�(��-.� ���I�I�	���;���5�I�	�I��7K������
�-1�
, M NKr_��� , n ºs  

3794 segs , n º 3799, p . 290; J OSÉ CUNHAL SENDIM, 
�����
���	
��5�#���������	���	�	"�" "�C

 e.M R ., pp . 85  segs . 
8  J OSÉ CUNHAL SENDIM, 

�&�#���	�	
��
���������;�	���	��" " "
, e.M R � , p . 89 . 

9  V., sobre es t e pon to, J OSÉ CUNHAL SENDIM, 
�&�#���	�	
��
����� �;���	���	���	�

..., e.M R � , pp . 92  segs , qu e 
segu irem os de per to. 

10  J OSÉ CUNHAL SENDIM, 
�&�#���	�	
��
����� ���;�	���	���	�

..., e.M R � , p . 94 . 
11  Sobre o con ceito de bem  cu ltu ra l, v. o n osso � �	��-.�(�;7D��
_� �F��2�� -12��(���?
����s�	
��
-.� -12���)�*���"|HJ
���-1��)�*��

���D���(-.��!��%�����
, M N�O�c�Q;ZpfJc�e.R M o5U�Z��_P�N�Z�R M R S�e1M P�N�U�M Z , I, Coim bra , 1995, pp . 337  segs , 345  segs . 

12  M. S. GIANNINI, 
$G���;���5���	�����;z ��78������
�-1�D���	���s�	��-.�1��7%�	
_� ��
���-12��(�����D�D��2���-12��(�����

, M N�r�� t O�� 1971, pp . 
1122 segs ; � HJ78��� ��
�-1���(�_�
��!�!�� ���52��J��� �����<���|�
2��	�s�#���	��-1-.�~!�� 2��1���������

, M N�r�� t O , 1973, pp . 15  segs , 23  segs  
e � �	��
_�_��2�� -12��(�����

, M N�r�� t O , 1976 , pp . 3  s egs , 12  segs .  
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bens naturais no processo civilizacional, conferindo-lhes relevo enquanto objecto de 
intervenção ou de atenção. Na síntese de COLAÇO ANTUNES (que adere à tese de 
GIANNINI), “podemos falar de uma categoria unitária de bem cultural, em que se 
inclui o ambiente, pois não pode haver identidade cultural, património cultural, sem 
preservação do ambiente em que este se incorpora e em que o homem se realiza 
historicamente”13. 

Numa primeira leitura, é esta visão ampla, do� ³DPELHQWH� [como]� XP� PXQGR�
KXPDQDPHQWH� FRQVWUXtGR� H� FRQIRUPDGR”14, que parece resultar da nossa Lei de 
Bases do Ambiente (Lei 11/87, de 7 de Abril = LBA). Atentando no artigo 5º/2/a), 
lemos uma definição de ambiente: “o conjunto dos sistemas físicos, químicos, 
biológicos e suas relações e dos factores económicos, sociais e culturais com efeito 
directo ou indirecto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida 
do homem”15.  

A LBA distingue então entre &RPSRQHQWHV�DPELHQWDLV�QDWXUDLV� no Capítulo II —  
elencados no artigo 6º: o ar, a luz, a água, o solo vivo e o subsolo, a flora e a fauna 
—  e &RPSRQHQWHV� DPELHQWDLV� KXPDQRV�� no Capítulo III� ² que são, conforme o 
artigo 17º/3 indica, a paisagem, o património natural e construído, e a poluição16.  

Destas disposições decorrem duas coisas: em primeiro lugar, que a Natureza é 
protegida em função das necessidades do Homem, à medida das exigências dos 
seus padrões de vida; e, em segundo lugar, que o ambiente é uma espécie de saco 
sem fundo, que tudo abarca. Ou  seja, o ambiente volve-se em “ambiance”17, é tudo 
o que rodeia o ser humano, quer seja ou não gerado pela sua acção.  

É esta filosofia, claramente antropocêntrica, que decorre das disposições 
referidas. Porém, elas não são as únicas a lançar pistas para a compreensão da 
realidade jurídica ambiental. 

 
 

2.1.2. A concepção restrita 
 
De acordo com uma segunda concepção, o ambiente reduz-se à sua significância 
original, ao conjunto de recursos naturais, renováveis e não renováveis, e às suas 
interdependências. Este seria o Q~FOHR�GXUR do Direito do Ambiente, constituído por 
normas de protecção dos componentes ambientais naturais, “aqueles de cuja 
existência depende, em última análise, a subsistência de formas de vida humana. 
Olhando para o disposto no artigo 2º/2 da LBA, torna-se claro o norte da política do 
ambiente: ela «tem por fim optimizar e garantir a continuidade de utilização dos 
recursos naturais, qualitativa e quantitativamente, como pressuposto básico de um 
desenvolvimento auto-sustentado». Nesta conjuntura, a tutela dos componentes 

                                                
13  L. F. COLAÇO ANTUNES, � ���(����������7%��
�-1������7%�;
_� �
-.�(��-.� ���I�	�����	��������)�*����	�q��7��	����-1�q��78������
�-1���

, 
Coim bra , 1998 , p . 56 . 

14  J . J . GOMES CANOTILHO, 
B_�<�	��������7%��
�-1�

..., e.M R � , n º 3799, p . 290 . 
15  Noçã o qu e, n o en ten d im en to de D. FREITAS DO AMARAL, é “dem a s ia do a m pla ”, “dem a s ia do va ga  

e con fu sa ” e “t em  u m a  visã o da  ecologia  dem a sia do a n t ropocên tr ica ” — � �1�	��
���7%��
�-1���	��-1���1�1� -1�	�1����C
2��p�	��
_� ��7D�D�K��78��� ��
�-1�	�������i����-1��C���2�-1�	
���7%� �K�8��� �5-.�;
�)������

, M N�r���`�[ , n º 1 , 1994, pp . 11  segs , 19 . 
16  A con s idera çã o da  polu içã o com o com pon en te a m bien ta l ca u sa  es t ra n h eza . Is to porqu e, s e é cer to 

qu e “ela  é sobretu do u m a  cr ia çã o h u m a n a ”, n ã o é m en os  verda de qu e “é a lgo de exter ior  e a m ea ça dor  
em  rela çã o a o a m bien te”, “a lgo qu e im por ta  com ba ter  e n ã o p reserva r” —  D. FREITAS DO AMARAL, 
� �1����
���7%��
�-1�k�	�k-1���1�1� -1�	�1����" "�" C

 e.M R � , p . 20 , n ota  15; � 
�-.�(���	2�)�*��F���F$G���(��� -1�F�	��Hs78������
�-1�
, coord . de J . 

J . Gom es  Ca n ot ilh o, Lisboa , 1998, p . 99 . 
17  J . J . GOMES CANOTILHO, 

B_�<�	��������7%��
�-1�
..., e.M R � , n º 3799, p . 290 . 
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ambientais humanos surge numa vertente meramente acessória ou 
complementar”18. 

Também os artigos 278º, 279º e 281º do CP, apontam para esta OLEHUWDomR do 
ambiente da instrumentalização promovida pela perspectiva antropocêntrica. Isto 
porque, a par destas disposições —  as quais punem as condutas que lesem a 
LQWHJULGDGH da fauna, flora, água, solo — , a lei penal sanciona também condutas 
que, atentando contra recursos naturais, tenham por fim lesar a integridade física 
das pessoas (cfr. os artigos 280º e 282º do CP). Ou seja, a uma protecção directa 
dos recursos naturais, por si mesmos considerados, o legislador penal alia uma 
protecção indirecta destes, quando pune actuações que visam destruir ou degradar 
bens jurídicos autónomos, tais como a vida e a saúde humanas.  

É claro que a concepção restrita de ambiente coincide com a filosofia ecocêntrica 
a que fizemos referência. O ambiente vale por si e merece uma tutela autónoma, 
directa, independente da mediação imposta pela consideração de algum dano na 
esfera jurídica do ser humano e das suas exigências de aproveitamento útil dos 
recursos naturais19.  

 
 

2.1.3. O DPELHQWH como conceito indeterminado 
 
Uma terceira opção é aquela que envereda por identificar o ambiente com um 
conceito indeterminado do tipo descritivo20, em virtude da heterogeneidade dos seus 
componentes e da intensa inter-relação que nele se gera entre factores em 
constante mudança. O ambiente seria uma realidade aberta, FDPDOHyQLFD, cujos 
contornos se afeririam de acordo com os dados —  científicos, culturais, económicos 
—  de cada época21. Abertura e relatividade caracterizariam, assim, o REMHFWR�MXUtGLFR�
LQGHWHUPLQDGR�ambiente. 

Como facilmente se apreende, esta concepção não afasta nenhuma das duas 
anteriores. Apresentar o ambiente como conceito indeterminado e remeter a sua 
determinação para factores de ordem física, cultural, económica, científica, equivale 
a deixar espaço livre para a adopção, quer da acepção ampla, quer da acepção 
restrita, consoante a perspectiva —  antropocêntrica ou ecocêntrica —  subjacente ao 
ordenamento jurídico ambiental. 
 
 
2.2. A(s) opção(ões) do legislador português 
 

                                                
18  CARLA AMADO GOMES, 

H~���	�	���(��)������
..., e1M R � , p . 27  . 

19  Um a  cr ít ica  a  es ta  vis ã o res t r ita  pode en con tra r -se em  J . J . GOMES CANOTILHO, B��(���������;7D��
�-1�
..., e1M R � , n º 3799, p . 290 , e u m a  rép lica  em  J OSÉ CUNHAL SENDIM, �������	�	
��
���������������	�

..., e1M R � , p . 80 , n ota  130 .  
20  Os  con ceitos  “ descr it ivos ” s ã o n eu tros , lim ita m -se a  des ign a r  “ ob jectos  qu e sã o fu n da m en ta lm en te 

percep t íveis  pelos  sen t idos  ou  de qu a lqu er  form a  percepcion á veis ”, opon do-se a os  con ceitos  
in determ in a dos  de t ipo n orm a t ivo, ou  seja , qu e im plica m  u m a  va lora çã o n a  a ct ivida de in terpreta t iva  
con du cen te a o seu  preen ch im en to —  cfr . K. ENGISCH, � 
�-.�(�	�	2�)�*��I���I�	��
��5��7D��
�-1���.2_�1w���� ���

(t ra d . da  
8ª ed içã o a lem ã  da  obra  }|M Nd������Q�S�N#T M N8j�U�Z�¡(S�Q;M Z�R M Z#e���c t c�N	u�c�N ), 6ª ed içã o, Lisboa , 1988, pp . 208  segs  (a  
cit a çã o é da  pá gin a  210). 

21  Cfr . DIEGO VERA J URADO, x �m��� �
�����	�;��
��E��7K��� ��
�-1�����	�E� ���q����-.� �����	���	�#�I��
_�	2��
-.�1� �����#�#C
Ma drid , 

1994, p . 26 . Veja m -se ta m bém  a s  reflexões  de A. PÉREZ MORENO, 
�&���;����¢����	
��#�£�
�����(�¤���

�
2	���
-1��
�-.� �����	���%�	���|$����(����v��KHs78������
�-1���
, M N�r�[~O , n ºs  100/ 102, III, 1983, pp . 2767 segs , 2771  segs . 
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O legislador português avançou, como se disse, uma definição de ambiente no 
artigo 5º/2/a) da LBA, que se reconduz, indubitavelmente, à noção ampla —  e que, 
aliás, encontra desenvolvimentos nos Capítulos II e III, quando distingue entre 
componentes ambientais naturais e humanos. Porém, este sentido pode ser 
contraditado logo com os artigos 2º/2, 4º/d), e), f), m) e n), e 5º/2/f), da mesma lei, 
que apontam para uma protecção da Natureza enquanto bem em si, tendo em 
atenção apenas a sua capacidade regenerativa e abstraindo de quaisquer 
considerações utilitaristas. 

Por outro lado, a Constituição, no artigo 66º, gera novas contradições. Em 
primeiro lugar, porque a epígrafe deste artigo alia ambiente a qualidade de vida, o 
que aponta para uma concepção claramente antropocêntrica. Em segundo lugar, 
porquanto, no seu nº 1, qualifica o ERP� DPELHQWH como um ambiente humano e 
sadio, medindo a sua tutela à luz das necessidades do Homem. Em terceiro lugar, 
ao não autonomizar claramente a tutela do ambiente em face dos objectivos de 
ordenamento do território [nº 2, alínea b)], da protecção do património cultural [nº 2, 
alínea c),� LQ� ILQH, e alínea e)], e do urbanismo [nº 2, alínea e)], o legislador 
constitucional dá-nos uma perspectiva muito JLDQQLQLDQD de ambiente, demasiado 
“elástica”22 para ser operativa23. 

Mas logo se avistam avanços no sentido mais restrito. No nº 1, a par das 
características humanas do bom ambiente, exige-se o equilíbrio ecológico. E no nº 2, 
a par da referência ao “desenvolvimento sustentável”, há também exemplos de 
aproximação a uma visão mais ecocêntrica:  

- na alínea c): “Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem 
como classificar e proteger paisagens e sítios, de modo a garantir a conservação da 
natureza”; 

- na alínea g): “Promover a educação ambiental e o respeito pelos valores do 
ambiente”; 

- na alínea d): “Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, 
salvaguardando a sua capacidade de renovação e a estabilidade ecológica, com 
respeito pelo princípio da solidariedade entre gerações”. 

Esta última alínea, à qual foi aditada, na revisão constitucional de 1997, a 
referência ao SULQFtSLR� GD� VROLGDULHGDGH� LQWHUJHUDFLRQDO, parece determinante na 
caracterização de uma viragem legislativa —  a qual já teria sido anunciada em 1995, 
com a consagração, no Código Penal, de tipos de crimes ecológicos (artigos 278º, 
279º e 281º, já referidos).  Este aspecto, com efeito, realça a continuidade na 
utilização dos recursos naturais e a necessidade da salvaguarda da sua capacidade 
de renovação. 

Estaríamos, então, em presença de uma “terceira via”, encontrada a meio 
caminho entre a visão utilitarista e a visão ecocêntrica pura. O ambiente não se 
protege por si só, mas também não é um mero instrumento do bem-estar do homem. 
O ambiente deve ser preservado porque é condição de existência dos seres 
humanos, os quais, por sua vez, são dele parte integrante. O homem fica, assim, 
investido na responsabilidade de promoção e não perturbação (grave e 
irreversivelmente lesiva) do equilíbrio ecológico. 
                                                

22  F. DELGADO PIQUERAS, 
����!���7%��
��.2��1w;��� ���E�	���¥�	���(����v��k����
��5-.��-12���� ��
����G���G��78������
�-1�

, M N8r�} t � , 
n º 38 , 1993 , pp . 49  segs , 63 . 

23  Cfr . a s  cr ít ica s  a  es ta  m is tu ra  de object ivos , qu e a liá s  se en con t ra m  devida m en te in d ividu a liza dos  
em  sede própr ia , n ou tra s  d ispos ições  con s t itu cion a is , feita s  por  A. SOUSA PINHEIRO/ M. J . BRITO 
FERNANDES, 

�~��7D��
�-1¦��1� �D§ � 3 �&����� �5*��8�s�	
��
-.� -12���� �	
����
, Lisboa , 1998, p . 198 . 
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Esta “terceira via” é apelidada de “antropocentrismo alargado” (H[WHQGHG�
VWHZDUGVKLS� LGHRORJ\). Como explica CUNHAL SENDIM, “esta perspectiva não se 
confunde com a justificada por recurso a uma visão unilateral economicocêntrica. 
Nesta última, a protecção do ambiente restringia-se à tutela da FDSDFLGDGH� GH�
DSURYHLWDPHQWR� KXPDQR (1XW]XQJVIlKLJNHLW) dos bens naturais: o ambiente é 
protegido na medida em que permite satisfazer as SUHIHUrQFLDV� LQGLYLGXDLV dos 
consumidores. Já numa visão antropocêntrica alargada, a tutela MXV�DPELHQWDO vem a 
abranger a FDSDFLGDGH� IXQFLRQDO� HFROyJLFD do património natural 
independentemente da sua utilidade directa. Fundamenta-se, por isso, na 
consideração do LQWHUHVVH� S~EOLFR na integridade e estabilidade ecológica da 
Natureza e pode, desse modo, justificar o sacrifício de interesses humanos no 
aproveitamento imediato dos bens naturais”24. 

Apesar deste incentivo constitucional, a opção do legislador português não pode 
ainda considerar-se inequívoca —  e talvez seja ainda cedo para pedir tal definição, 
tendo em consideração a juventude do Direito do Ambiente, nomeadamente em 
Portugal. Esta atitude, de GDU�XPD�QR�FUDYR��RXWUD�QD�IHUUDGXUD� sem ser dramática, 
torna-se prejudicial, pelo menos a três níveis: 

- em primeiro lugar, ao nível da política ambiental. As oscilações entre a 
protecção do ambiente como valor por si mesmo considerado, ou enquanto 
instrumento de satisfação de necessidades humanas, podem reflectir-se na 
formulação de escolhas ao nível da política ambiental, a qual deve, de acordo com o 
artigo 2º/2 da LBA, ter “por fim optimizar e garantir a continuidade de utilização dos 
recursos naturais”; 

- em segundo lugar, para o objectivo de autonomização do objecto do Direito do 
Ambiente. A amálgama de objectivos entrecruzados no artigo 66º da CRP torna 
difícil uma consideração unitária do DPELHQWH em face, quer de direitos subjectivos 
tais como a vida e a integridade física, quer de objectivos constitucionais tais como o 
correcto ordenamento do território25, a protecção do património cultural, natural e 
construído26, a promoção da saúde pública27, entre outros; 

- em terceiro lugar, ao nível da educação ambiental. A concepção utilitarista —  da 
qual, como vimos, há ecos na Lei Fundamental —  dificulta a formação de uma 
consciência ambiental, de responsabilidade, cívica e jurídica, relativamente ao 
património natural, base da vida humana na Terra. O ambiente será visto como mais 
um bem de consumo, quando ele deve ser considerado, a par de um bem de 
consumo moderado, sobretudo como objecto de preservação28. 

Será possível —  e mesmo recomendável — , tendo em atenção, mormente, os 
dados constitucionais, conceber uma leitura alternativa? É o que vamos tentar 
dilucidar. 

 
 
2.3. Uma leitura alternativa 
                                                

24  J OSÉ CUNHAL SENDIM, 
�&�#���	�	
��
����� ���;�	���	���	�

..., e.M R � , p . 102 . 
25  Cfr . D. FREITAS DO AMARAL, � �1�	��
���7%��
�-1��"�" "�C e1M R � �  
26  Sobre o objecto do Direito do Pa t r im ón io Cu ltu ra l, v. P.-LAURENT FRIER, 

$G�(�	� -%�	2¨�	��-.�1�;7D����
��
��2���-12��(���

, Pa r is , 1997, pp . 25  segs . 
27  Sob re o ob jecto do Direito da  Sa ú de Pú blica , v. o n osso 

$����Y�#�
�E�	�F�
��©��	�m�	©	�	�;� ���F���#"&��� �	���1�	���	�
��
_��� ���;�	2����

, Lisboa , 1999, p . 9  e b ib liogra fia  a í cita da . 
28  Releva n do a  com pon en te edu ca t iva  pa ra  a  form a çã o de u m a  ét ica  de respon sa bilida de n o 

rela cion a m en to do Hom em  com  a  Na tu reza , F. FUENTES BODELON, 
B�����
�-1����7%����
�-1���D���(����� ���8��-1�	�	�

�;���(7%2����������	
��	�K2�
I$����(����v��KHJ7K������
�-1���
, M N t [ , n º 180 , 1981, pp . 113  segs , 128  segs . 
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Mais do que um bem susceptível de aproveitamento para satisfazer necessidades e 
comodidades do homem —  que não deixa de ser, mesmo se adoptarmos a visão 
antropocêntrica alargada — , o ambiente é um valor que importa preservar mais do 
que consumir, respeitar mais do que desbaratar (nomeadamente, se pensarmos nos 
recursos não renováveis e nos não incondicionalmente renováveis29). A protecção 
do ambiente é hoje um objectivo assumido no seio do Estado, a ponto de já se falar 
de “Estado de Ambiente” (8PZHOWVWDDW)30. 

É assim que, na nossa Constituição, o artigo 9º/e), insere a preservação do 
ambiente no conjunto das incumbências fundamentais do Estado, e os artigos 81º/l) 
e m), 90º e 93º/1/d), a integram, como objectivo reflexo, em âmbitos sectoriais 
(respectivamente, política de energia, política de gestão de recursos hídricos, 
planificação económico-social e política agrícola). E é na mesma linha que podemos 
referir o dever de preservação do ambiente decorrente do nº 1 do artigo 66º —  que 
recai sobre “todos”, entidades públicas e privadas, cidadãos e Estado — , numa 
lógica de solidariedade intergeracional (artigo 66º/2/d) da CRP)31. 

Estas achegas, que indiciam uma preocupação de tutela objectiva do ambiente, 
servem também para caracterizar uma inclinação no sentido da perspectiva 
antropocêntrica alargada, no sentido da criação de uma ética de responsabilidade 
ambiental. Esta responsabilidade é incompatível com a filosofia meramente utilitária, 
colocando antes o acento tónico na necessidade de revolução dos costumes e de 
assunção, pelo ser humano —  e pelo Estado e demais pessoas colectivas também 
— , de uma atitude de humildade perante a dádiva da Natureza.  

Os recursos naturais são suporte da vida humana e, por isso, devem ser 
susceptíveis de aproveitamento pelas pessoas —  é a ordem natural das coisas. Mas 
esse uso deve ser racional, salvaguardando as capacidades regenerativas dos 
ecossistemas e evitando sacrifícios desproporcionados e inúteis. 
 
2.3.1. O direito ao ambiente como direito-dever 

 
Além de incumbência constitucional, a Lei Fundamental traça para o ambiente uma 
outra dimensão, subjectiva, que perpassa do artigo 66º/1 (“Todos têm direito a um 
ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado...). Olhando para esta 
disposição, a primeira ideia que nos assalta é a da consagração de um direito 
subjectivo ao ambiente. Porém, não pensamos que esta primeira impressão seja de 
aceitar. 

                                                
29  V. qu a dro a n exo. 
30  Cfr . W. R. BREUER, ª -.�(2�«�-12��(��
m2�
_�I¬|��
_�	��
�­���
��	�#�K®�7K¯°����-(�5��v�2�-1­��(����v�-(�

, M N t c�Q&±�R U	U�R �  vol. 20 , 
1981, pp . 393  segs ; do m esm o a u tor , m a is  recen tem en te, 

®�78¯¥����-(�5��v�2�-1­��(����v�-
, M N  

Ba du ra / Breu er / Fr ia u f/ Krebs / Ku n ig/ Ru la n d / Sa lzwedel/ Sch m idt -Assm a n , XJc
Z�P�N�j�c�QYc
Z² c�Q;³�U	V R S�N�T�Z#QYc�e���R , 10ª ed içã o, Ber lin / New York , 1995, pp . 433  segs . 
Cu r iosa m en te, a  pa r  do recon h ecim en to do n eces sá r io en volvim en to do Es ta do n o object ivo da  

protecçã o a m bien ta l, já  se com eça  ta m bém  a  cla m a r  pela  “ ret ira da  pa rcia l”  do Es ta do n esse â m bito, 
n a  lógica  da  prom oçã o da  a ctu a çã o dos  pr iva dos  e do fen óm en o da  desregu la m en ta çã o. Sem  se n ega r  
o “Um welts ta a t ” , a  fa se (do Es ta do) pós -socia l pedir ia  “ wen iger  Sta a t ”  —  cfr . P. HUBER, ´ ��
_��!���� ª -1����-
��7µ®J78¯¥��� -(�
��v�2�-1­

, M N t°² X�V , 1999, Heft  8 , pp . 489  segs . V. ta m bém  M. KLOEPFER, ¶ 20�	��
·
���2���

2�78¯¥����-.�(����v�-1�;� ��v���
¸=?��
_�	��2�
�!#���;�	�17%��
4�	��� ª -1����-1�#�

, M N·�5¹��  1991, Heft  15 / 16 , pp . 737  segs  (h á  
t ra du çã o ca s telh a n a  M N t [ , n º 235/ 236, 1993, pp . 33  segs ). 

31  O Es ta do de Am bien te desem pen h a , n es sa  qu a lida de, (ta m bém ) u m a  fu n çã o de “ cu ra dor” de u m  
in teres se fu tu ro —  F. LETTERA, x � ª -1��-1�m��78��� ��
�-1��� �E�k� �k!���
����(��­����	
_�°�;2�-12��(�

, M N%r�º�[ , 1992, n º 2 , 
pp . 235  segs , 238 . 
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Recorrendo ao que já escrevemos numa anterior ocasião, o que pretendemos 
realçar é a “dificuldade que há em conciliar um bem cuja fruição pertence aos 
membros da comunidade em geral com a estrutura de direito subjectivo, que 
pressupõe a existência de um substrato susceptível de apropriação individual. Como 
nota JORGE MIRANDA, «não há, em rigor, um direito a que se não verifiquem 
poluição ou erosão» ou, nas palavras de COLAÇO ANTUNES, «o bem ambiente 
não se presta a uma função de troca e de alienação, mas a uma função de fruição 
colectiva».  

O direito de cada cidadão a um ambiente «ecologicamente equilibrado» não é, 
salvo melhor opinião, uma posição jurídica subjectiva que se traduz na 
susceptibilidade de aproveitamento individual de um determinado bem, mas antes 
na possibilidade de utilização desse bem, estreitamente aliada a um dever 
fundamental de XWLOL]DomR�UDFLRQDO, numa perspectiva de solidariedade, quer com os 
restantes membros da comunidade actualmente considerada, quer com as gerações 
futuras (cfr. o respeito do princípio da solidariedade entre gerações previsto na 
alínea d) do nº 2 do artigo 66º da Constituição).  

Esta situação jurídica não se configura como um direito à existência de «pedaços 
de ambiente equilibrado» pertencentes a cada cidadão, mas antes como um direito à 
idoneidade da sua composição qualitativa, entendido numa vertente 
predominantemente comunitária. Ou seja, por um lado, o direito fundamental que a 
Constituição consagra tem uma dupla dimensão: 

- a obter do Estado adequada protecção dos bens ambientais através de 
prestações normativas que previnam e sancionem actuações lesivas (nessa 
vertente, goza do regime material dos direitos, liberdades e garantias - artigo 18º da 
CRP -, H[� YL do artigo 17º da CRP, nomeadamente da vinculação de entidades 
públicas e privadas, e da proibição de afectação do núcleo essencial); 

- a que o Estado desenvolva acções de preservação e de promoção dos bens 
ambientais (nessa vertente, traduz-se num direito económico, social e cultural, 
sujeito aos princípios de reserva do possível e da proibição do retrocesso, desde 
que tenha adquirido um grau de implantação social suficiente). 

Por outro lado, a norma constitucional obriga os titulares da posição jurídica activa 
de uso dos bens ambientais ao dever genérico de preservação desses bens, numa 
lógica comunitária de presente e de futuro. Esta contraposição entre direito a 
usar/dever de preservar é uma consequência da garantia de aproveitamento de um 
bem cuja fruição cabe a todos os membros da comunidade e pela qual todos devem 
responsabilizar-se” 32. 

O ambiente, na versão ampla que resulta da Constituição (veja-se a epígrafe do 
artigo 66º), é um bem público, imaterial e inapropriável. No fundo, aquilo que a Lei 
Fundamental pretende com a indicação subjectiva é solidarizar os cidadãos com a 
promoção e manutenção de “um bom ambiente”, imputando-lhes um dever de 
conservação, muito mais do que reconhecer-lhes um direito a possuir33. O ambiente, 
na perspectiva ampla da Constituição, é uma amálgama de objectivos —  entre os 
quais se encontra o da promoção do equilíbrio ecológico e a preservação dos 
recursos naturais — , mas não configura qualquer direito subjectivo.  
                                                

32  CARLA AMADO GOMES, 
H~���	�	���(��)������

..., e1M R � , pp . 16  segs . 
33  A. KISS, n ota n do o ca rá cter  n eu tro da  n oçã o de a m bien te (“ l’en viron n em en t  peu t  êt re bon  ou  

détér ioré”), a firm a  qu e o d ireito a o a m bien te equ iva le a o “droit  à  la  con serva t ion  de l’en viron n em en t , 
con serva t ion  com pren a n t  p rotect ion  et  a m éliora t ion ”  —  x �»���(�	��-¼§½���½����
��5���p�	��-.���	
¾�	�
�;z ��
������(�	
_
���7D��
�-

, M N�rG` ts¿
, 1990, n º 12 , pp . 445  segs , 447 . 
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É que “se, de um ponto de vista técnico, não aderimos aos pressupostos desta 
construção [de direito ao ambiente como direito subjectivo público], tão-pouco —  e 
sobretudo —  axiologicamente ela nos seduz. O ambiente é um bem da comunidade 
e a sua dimensão colectiva não pode ser perdida de vista. O direito subjectivo indicia 
uma posição egoísta, longe da perspectiva solidarista que deve presidir à gestão dos 
bens ambientais. Por isso consideramos que a melhor doutrina é aquela que vê no 
direito ao ambiente um GLUHLWR�GHYHU�GH�XWLOL]DomR�UDFLRQDO�GRV�EHQV�DPELHQWDLV”34. 

O direito ao ambiente, tal como é recortado pela nossa Lei Fundamental, constitui, 
desta feita, um bom exemplo de um novo tipo de direitos fundamentais, verdadeiros 
“«direitos de solidariedade», «direitos poligonais» ou «direitos circulares» cujo 
conteúdo é definido necessariamente em função do interesse comum, pelo menos 
em tudo quanto ultrapasse a lesão de bens individuais, tendo assim a sua dimensão 
objectiva um peso bem maior do que é próprio dos direitos fundamentais em 
geral”35.  

 
 

2.3.2. Para uma concepção unitária do Direito do Ambiente; sequência 
 
Este direito/dever que se prefigura na Lei Constitucional tem um objecto específico: 
os recursos naturais. Só em relação a estes se justifica falar em solidariedade 
intergeracional —  e, dentro destes, só os renováveis sobrevivem ao uso e, em 
consequência, são susceptíveis de WUDQVPLVVmR às gerações futuras36. A qualificação 
de bens ambientais culturais feita no artigo 17º/3 da LBA constitui, salvo melhor 
opinião, um vício derivado da noção ampla de ambiente, da visão JLDQQLQLDQD, 
fatalmente não unitária, que confunde áreas jurídicas distintas e insiste na lógica do 
utilitarismo37. Expliquemo-nos: 

1. Em primeiro lugar, reconduzir ao Direito do Ambiente —  e, portanto, ao seu 
objecto —  o património cultural construído, é misturar a finalidade de protecção de 
valores civilizacionais com valores ecológicos, obra humana com obra natural. A 
tutela do património cultural protege a memória de um povo, o passado; a tutela do 
ambiente visa assegurar, de forma indirecta, a sobrevivência física dos membros de 
uma comunidade, actuais e vindouros, ou seja, o presente e o futuro38; 

2. Em segundo lugar, reconduzir ao Direito do Ambiente o património cultural 
natural (por exemplo, a famosa Fraga da Pena) e a paisagem (Y�J�� a silhueta da 
Serra de Sintra encimada pelo Palácio da Pena, ou a escarpa da ponta de Sagres), 
é atribuir ao ambiente um valor essencialmente lúdico, que minimiza a necessidade 
de consideração dos bens ambientais como bens merecedores de tutela por si 
mesmos. Relativamente a uma obra da Natureza particularmente bela ou 
impressionante do ponto de vista geológico, ou a uma conjugação de elementos 
naturais cujo enquadramento esteja entranhado na história de uma dada região ou 
sítio, das três uma: 
                                                

34  CARLA AMADO GOMES, 
H~���	�	���(��)������

..., e1M R � , pp . 23 , 24 . 
35  A. CASALTA NABAIS, � �	�������K�;2�
_�	��7D��
�-1���°�	�E�	��!���� �;7%�	���5-1���

, Coim bra , 1998, p . 52  (o a u tor  
recon du z os  “ d ireitos  ecológicos”  à  ca tegor ia  de “ d ireitos -deveres ” —  cfr . p . 49 , n ota  95). V. t a m bém  R. 
RABBI-BALDI CABANILLAS, � ��-1���#" " "

, e.M R ., pp . 63  segs . 
36  Em bora  a s  a cções  do h om em  sobre os  recu rsos  n ã o ren ová veis  pos sa m  ter  efeitos  sobre os  

ren ová veis . V. M Np��QYU , 3 .2 .. 
37  Cfr ., em  sen t ido con vergen te, a s  reflexões  de A. POSTIGLIONE, 

HJ78��� ��
�-1�	�q�
2������ !�
_�;�Y� ����-1�
!���2��1���������D2�
_� -1���1���

, M N�r�� t O , 1995, n º 1 , pp . 32  segs , À°U�Á . 54  s egs . 
38  Nes te s en t ido, J OSÉ CUNHAL SENDIM, 

�&�#���	�	
��
����� ���;�	���	�
..., e.M R � , pp . 125 , 126 . 
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- ou o que se protege é a beleza natural, enquanto fruto de prazer ou espanto 
para o homem39, “perpetuando uma visão estética da natureza”40 —  e aí estaremos 
no domínio do Direito do Património Cultural, enquanto ramo do Direito que tutela 
YDORUHV�GH�FLYLOL]DomR41; 

- ou se pretende promover a correcta gestão de um espaço urbano, 
contextualizando-o num espaço natural (por exemplo, um condomínio privado dentro 
de um jardim) —  cruzando objectivos de protecção do património cultural com 
preocupações do foro do Direito do Urbanismo; 

- ou se visa salvaguardar a integridade ou capacidade regenerativa de uma 
qualquer espécie vegetal —  e aí transitamos para o Direito do Ambiente42. 

 
Uma concepção unitária de Direito do Ambiente só é possível se restringirmos o 

objecto DPELHQWH à sua significação operativa, ou seja, aos recursos naturais. Em 
face da confusão reinante, pensamos que a única via possível para dar ao Direito do 
Ambiente a força necessária à formação de uma ética de responsabilidade 
ambiental é optar decisivamente pela redução do seu objecto. 

O Direito dos Recursos Naturais equivaleria, assim, ao�FRQMXQWR�GH�QRUPDV�TXH�
UHJXODP� DV� LQWHUYHQo}HV� KXPDQDV� VREUH� RV� EHQV� HFROyJLFRV�� GH� IRUPD� D�
SURPRYHU� D� VXD� SUHVHUYDomR�� D� LPSHGLU� GHVWUXLo}HV� LUUHYHUVtYHLV� SDUD� D�
VXEVLVWrQFLD�HTXLOLEUDGD�GRV�HFRVVLVWHPDV�H�D�VDQFLRQDU�DV�FRQGXWDV�TXH�RV�
OHVHP�QD�VXD�LQWHJULGDGH�H�FDSDFLGDGH�UHJHQHUDWLYD. 

O núcleo do Direito do Ambiente corresponde, em nossa opinião, aos recursos 
naturais e a sua missão é assegurar a salvaguarda da sua integridade e capacidade 
regenerativa, dentro de uma lógica de solidariedade intergeracional, condicionando 
as intervenções humanas sobre eles e utilizando, para tal, os instrumentos de vários 
ramos do Direito, públicos e privados43. Mas, se assim é, então podemos identificar 
vários objectos no Direito do Ambiente, tantos quantos os recursos naturais 
autonomizáveis, bem assim como qualificar as normas dos Direitos gerais em função 
dos fins (específicos) do Direito do Ambiente. 

                                                
39  Na s  pa la vra s  de J . MORAND-DEVILLER, “  le pa ysa ge es t  l’espa ce de préd ilect ion , celu i de l’a r t  de 

vivre, de la  bea u té fa u s sem en t  n a tu relle” —  
{~
����;�(�	
_
���7%��
�-°��-��	�#Â��
��!��

, M N�[s� t [~� 1994, n º 9 , pp . 588  
segs , 588 . 

40  A. POSTIGLIONE, 
HJ78��� ��
�-1�	" "�C e.M R , p . 55 . 

41  Pa ra  u t iliza r  a  exp res sã o con sa gra da  pela  Com issã o Fra n cesch in i ( M V�Ã�c�N�c'e���c'eiP�N�Z�R M R S	M Z�eiU
R c5Z�R M À°P�N�M P°À°U�R c�Q;M U	V c¥U�o5c�N�R c�o�U�V P�QYc¥j�M#e.M oiM V M R Ä ). 

42  Exclu ím os  des t a  a precia çã o cr ít ica  o terceiro com pon en te a m bien ta l h u m a n o, a  polu içã o, em  
vir tu de da s  con s idera ções  qu e já  tecem os  Z
Sif&QYU , n a  n ota  * 

43  Nes ta  lin h a  se in sere J . L. SERRANO MORENO
@ {|��������!�����Â·$����(����v��

, Gra n a da , 1992, pp . 37  
segs ), qu e elege o ecoss is tem a  com o ob jecto do Direito do Am bien te. Na s  su a s  pa la vra s , “ la  idea  de 
ecos is tem a  des ign a  a qu ello qu e es  ca pa z de regu la rse por  s i m ism o. Dich o de ot ra  m a n era , el Derech o 
Am bien ta l n o regu la  el fu n cion a m ien to in tern o de u n  ecos is tem a , n o le d ice a  la  Tier ra  com o debe 
rota r  o a  u n  r io com o debe rela cion a rse con  la s  especies  qu e lo h a bita n ; en t re ot ra s  cosa s , porqu e los  
ecos is tem a s  lo son  precisa m en te porqu e d ispon en  de esa s  a u torregu la cion es . Lo qu e h a ce el Derech o 
a m bien ta l es  f�QYc
Z�c�Qpo5U	Q  el fu n cion a m en to de esa s  a u torregu la cion es  y a decu a cion es  in tern a s  de los  
ecos is tem a s , m edia n te la  regu la ción  (in s is to N�P  d el a m b ien te qu e ya  s e regu la  solo s in o) de la s  
a ct ivida des  h u m a n a s  qu e reca en  sobre él”  (p . 40). 

Ta m bém  B. CARAVITA cr it ica  a  n oçã o dem a s ia do a m pla  de U	À�Ã#M c�N�R c  a dop ta da  pelo legis la dor  
ita lia n o e defen de a  redu çã o do objecto do Direito do Am bien te em  fu n çã o da  ideia  de tu tela  do 
equ ilíbr io ecológico —

B��(���Y� �;�������5-.��-12�­����	
����;�&�	��� ���q-12�-1�������	��� �Yz ��7K������
�-1�I��
 � -1���;� �
, M NKO�j t

, 1989, n º 4 , 
pp . 569  segs , 579 . 

Veja -se a in da  F. LOPÉZ RAMÓN, 
{|���	���(����v��m��78��� ��
�-1���¥���	7D�������(����v����	�F� �E�;2�
������	
g�	©	�	�;� ���E�	�

���(��-1���������	
y�	�k�����q�(����2��<�
����
���-12��(�����#�
, M N%��U�f&QYP5R c�e.e.M Å�N?¡(S�Q;Æ j	M eiUIj�c�V�À°c
j�M P8U	À�Ã�M c�N�R c , Pa m plon a  1997 , 

pp . 105  segs , 107  segs . 
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���... e os objectos do Direito do Ambiente 
 
 
3.1. A transversalidade do Direito do Ambiente 
 
O Direito do Ambiente é um Direito traçado a partir de uma série de círculos 
concêntricos que abrangem vários ramos do Direito —  a imagem é de PRIEUR44. A 
peculiaridade do seu objecto obriga à abertura de zonas especiais nos domínios 
gerais, em atenção às especialidades que a tutela do bem jurídico DPELHQWH implica. 
Assim, deparamo-nos, entre outros, com o Direito Penal do Ambiente, o Direito 
Internacional do Ambiente, o Direito Constitucional do Ambiente, o Direito 
Administrativo do Ambiente.  

Como nota GOMES CANOTILHO, “o jurista de ambiente deve confessar a sua 
humildade e reconhecer que sem o amparo de outros ramos do direito não é 
possível edificar um FRUSXV teórico suficientemente autónomo para abarcar todas as 
multidimensionalidades dos problemas ambientais”45. O objectivo de preservação do 
ambiente conquistou um espaço próprio dentro do ordenamento jurídico e convocou 
utensílios de várias proveniências para fazer face a esta magna missão. Esta 
transversalidade, contudo, não é obstáculo para a sua autonomização como ramo 
específico. 

Antes pelo contrário. Por um lado, a autonomização não é incompatível com a 
transversalidade, na medida em que há um conjunto de normas que se determina a 
partir de exigências específicas —  protecção da integridade e da capacidade 
regenerativa dos recursos naturais — , que vai HVYHUGHDU, passe a imagem, vários 
ramos do Direito que se poderiam caracterizar como incolores ou neutros. O Direito 
do Ambiente surge como um ramo especial dentro, não de um, mas de vários ramos 
de Direito comuns46. 

A prova dessa capacidade de LQGHSHQGHQWL]DomR é o surgimento de um corpo de 
princípios, tais como os da prevenção e precaução, da solidariedade intergeracional 
na gestão dos recursos naturais, do poluidor-pagador, da correcção na fonte, da 
cooperação. Todos estes princípios traduzem necessidades de conformação 
específicas em função dos problemas ambientais (Y�� J�, a irreversibilidade de uma 
grande parte dos danos, a fragilidade dos dados da ciência relativamente aos efeitos 
das intervenções humanas, a necessidade de desincentivar comportamentos lesivos 
do ambiente)47. 

Por outro lado, o entendimento do Direito do Ambiente como ramo autónomo 
nascido a partir de necessidades de tutela de objectos específicos —  os recursos 
naturais — , permite acabar com a confusão reinante em torno da questão de saber R�
TXH se protege, criada sobretudo em virtude da concepção ampla de DPELHQWH. As 
                                                

44  M. PRIEUR, 
$G�(�	� -¥�	�K�;z {~
������(�	
_
���7D��
�-�C

 Pa r is , 1996, p . 7 .  
45  J . J . GOMES CANOTILHO

C�Ç�2��1� ������� ­���)�*��·�	�¨����������!�� �¨��2·����������!���­���)�*��0�	�0$&�;�(��� -1�
, M Nkr���`#[~�  

1995, n º 4 , pp . 69  segs , 76 . 
46  De a cordo com  o en s in a m en to de J . BAPTISTA MACHADO, “ a s  n orm a s  especia is  (ou  de d ireito 

especia l) n ã o con sa gra m  u m a  d iscip lin a  d irecta m en te opos ta  à  do d ireito com u m : con sa gra m  toda via  
u m a  d iscip lin a  n ova  ou  d iferen te pa ra  círcu los  m a is  res t r itos  de pes soa s , coisa s  ou  rela ções” —  
� 
�-.�(�	�	2�)�*��D���%$&�;�(��� -1�D�K���%��� �
��2��<�5�D� ��!���-1�;7D���	�	�

, 6 ª reim p ., Coim bra , 1993, p . 95 . 
47  Cfr . Y. J EZOUGO, x �#�����1��
������	�#�%!�/�
�/��(��2	¢��	2�$&�(�	��- �	�I�Yz {~
����;�(�	
_
���7%��
�-

, M NDr�È t [ , 1996, n º 2 , 
pp . 209  segs . 
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normas de Direito do Ambiente visam prevenir o uso desregrado e a destruição 
desnecessária de bens naturais, disciplinando a acção do homem sobre estes. É a 
relação do Homem com a natureza que está em causa48, não a protecção do 
património cultural (ainda que natural), nem a salvaguarda de um correcto 
ordenamento do território, nem mesmo a tutela da saúde49 ou a defesa de direitos de 
personalidade50. 

É assim que, dentro da noção (demasiado...) omnicompreensiva de ambiente, 
podemos identificar vários objectos ou áreas específicas, tais como a água, o ar, a 
luz solar, a flora, a fauna, o solo, os minerais e os combustíveis fósseis. 
 
 
3.2. Direito do Ambiente ou Direito dos recursos naturais? 
 
Se o Direito do Ambiente dificilmente permite uma visão unitária —  já GIANNINI o 
reconheceu, lançando uma espécie de anátema que se concretizou na concepção 
amplíssima de ambiente adoptada pelo legislador (embora não sem contradições, 
como vimos) — , já um Direito dos recursos naturais possibilitaria essa perspectiva, 
dada a convergência em função de HVSHFLDOLGDGHV comuns. A redução do ambiente 
ao Q~FOHR� GXUR dos recursos naturais impediria a dispersão, evitaria confusões e, 
sobretudo, contribuiria para um incremento da consciência ecológica, forçando o 
abandono da visão utilitarista em troca de uma ética de responsabilidade. Permitiria 
FHQWUDU� R� REMHFWR� GR� FRQKHFLPHQWR51, conferindo, assim, ao Direito do Ambiente a 
dignidade que merece. 

Não se trata apenas de uma questão de princípio. Mais que isso, as 
singularidades dos recursos naturais justificam a sua consideração como objectos 
de um ramo de Direito autónomo. Seguindo a exposição de CUNHAL SENDIM, 
todos os bens ecológicos seriam, em primeiro lugar, caracterizados pela 
LQWHUGHSHQGrQFLD. Facto que explica que uma lesão num elemento do ecossistema 
possa vir a provocar um desequilíbrio global e irreversível52.  

                                                
48  Cfr . D. FREITAS DO AMARAL, 

HJ���(�#�
��
�-1��)�*��
, M N t M QYc
M R P°j�Ps[GÀ�Ã#M c�N�R c , INA,1994, pp . 13  segs , 17 . 

49  Um a  coisa , com  efeito, é a  defesa  da  sa ú de pú blica , ou t ra  a  s a lva gu a rda  da  in tegr ida de de u m  
determ in a do recu rso n a tu ra l. Se é cer to qu e u m a  m esm a  m edida  —  lim peza  de u m a  a lbu feira  —  pode 
ter  a m bos  os  ob ject ivos , eles  s ã o cla ra m en te d iferen cia dos . E pode h a ver  r is co pa ra  o ecoss is tem a  sem  
h a ver  r isco (pelo m en os  próxim o) pa ra  a  s a ú de —  o5� T�� , desca rga  de res ídu os  tóxicos  em  a lto m a r  — , 
bem  a ss im  com o r is co pa ra  a  s a ú de sem  con exã o com  da n os  em  ben s  a m bien ta is . Cfr ., sob re es t e 
pon to, M. COMPORTI, 

¬|2�-1��� �8�	�����;z ��78������
�-1�K� -12�-1��� �8�	����� � �
����2�-1�
, M N�r�º�[ , 1990 , n º 2 , pp . 191  segs . 

50  Es t a m os  a  pen sa r  n os  d ireitos  a o repou so ou  à  in t egr ida de fís ica , t a n ta s  vezes  con fu n didos  com  
direito a o a m bien te a  propós ito da  polu içã o son ora . O ru ído é u m  in im igo do d ireito à  (in colu m ida de 
da ) in tegr ida de fís ica  ou  p s íqu ica , n a da  ten do a  ver , em  n ossa  opin iã o, com  o Direito do Am bien te. A 
“polu içã o son ora ”  n ã o lesa  o a r , m a s  os  t ím pa n os  —  con tra , a dopta n do a  perspect iva  a m pla  de 
a m bien te, M. BEATO ESPEJ O,

{���7%����� ����78������
�-1�%���	7%�%������
 �i2��1��������������� ����-.� ����"�{|�s�(2��;�	������� ���1�i���(�
����7D�·����-.� ���������É7%�����#�
-1�	"]$����(����v��0�¨2�
'7D����� �0��78������
�-1�y�
��� ��
���� ���
��Â·�	�������d� �����	�	�k@ B����(-(� � L , M N
r���`�Ê�Ë?[ , n º 148 , 1996 , pp . 115  segs  

Diferen te s erá  a  s itu a çã o n o ca so de o ru ído per tu rba r  a lgu m a  espécie a n im a l —  a s  even tu a is  
m ed ida s  qu e forem  a dop ta da s  pa ra  m in ora r  os  efeitos  n ocivos  já  serã o do foro do Direito do Am bien te. 

51  J . L. SERRANO MORENO, 
{|��������!����	"�" " C

 e1M R � , p . 42 . 
52  Segu n do B. MUÑOZ-SECA, “ la  in terdepen den cia  en t re los  recu rsos  n a tu ra les  n o es  a lgo 

m era m en te p rogra m á t ico qu e deba  ser  in corpora do com o elem en to orn a m en ta l en  la  legis la ción , s in o 
qu e debe er igirs e en  cr iter io bá s ico de a ctu a ción  de los  poderes  pú blicos  en  la  m a ter ia , orden a n do y 
delim ita n do la s  a ccion es  sobre los  recu rsos  en  fu n ción  de esa  con exión  fís ica  de todos  ellos ”  —  B��1��
������������D���	7%2�
��#�%�	���(�I� ��2�-.� ����­������ ��
��	��� ���D�(����2��<�
���%�	���?7D����� �k�Yw ��� ����C M N t [ , n º 190 , 1981, pp . 
83  segs , 91 . 
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Em segundo lugar, os componentes bióticos do sistema (plantas e animais) têm 
um especial dinamismo, que se traduz na FDSDFLGDGH� GH� DXWR�UHJXODomR. Isto 
significa, “por um lado, que uma intervenção humana no ambiente pode ser tolerada 
sem determinar necessariamente uma perda de FDSDFLGDGH� IXQFLRQDO do 
ecossistema. Mas significa, por outro, que os sistemas ecológicos têm OLPLWHV� GH�
WROHUkQFLD aos factores limitantes que, uma vez ultrapassados, determinam a perda 
de equilíbrio dinâmico”53. 

Em terceiro lugar, os recursos naturais renováveis possuem uma capacidade de 
DXWR�UHJHQHUDomR que lhes permite reagir a alterações provocadas pela acção 
humana, regressando ao estado anterior a esta. Evidentemente que esta 
capacidade dependerá do grau de lesividade da intervenção, podendo exigir uma 
contra-intervenção, ou mesmo, em situações extremas, ficar irreversivelmente 
afectada. 

Resumindo: todos os recursos naturais —  renováveis e não renováveis, vivos e 
não vivos —  estão em relação de interdependência; os recursos vivos têm 
capacidades de auto-manutenção; e os recursos renováveis, vivos e não vivos 
conseguem, em condições normais de equilíbrio, auto-regenerar-se. É em atenção a 
estas características que deve nortear-se a regulação da disciplina das actividades 
humanas que incidam sobre estes bens. 

Na LBA, há referências autónomas ao ar (artigo 8º), à luz solar (artigo 9º), à água 
(artigo 10º), ao solo (artigo 13º), aos recursos do subsolo (artigo 14º), à flora (artigo 
15º), e à fauna (artigo 16º). Há depois diplomas específicos sobre alguns deles (Y�J., 
DL 352/90, de 9 de Novembro, sobre protecção da qualidade do ar; DL 236/98, de 1 
de Agosto, sobre protecção da qualidade da água; DL 226/97, de 27 de Agosto, 
sobre protecção dos KDELWDWV de espécies de fauna e flora selvagens), que conviria 
sujeitar a uma mesma perspectiva de aproveitamento racional. 

 Não cremos, contudo, que seja fácil abandonar o comodismo linguístico da 
expressão já consagrada: 'LUHLWR� GR� $PELHQWH. Seria, talvez, dar um passo muito 
evidente no sentido ecocêntrico avançar para um 'LUHLWR�GRV�5HFXUVRV�1DWXUDLV, na 
medida em que isso poderia sugerir uma mudança radical de perspectiva, ou seja, 
seria o Homem a servir a Natureza, em vez do inverso —  não passaria de sugestão, 
naturalmente54. Continuando a falar de 'LUHLWR�GR�$PELHQWH e de GLUHLWR�DR�DPELHQWH 
(sadio), permanecemos na confusão terminológica e dogmática, 
desresponsabilizando-os em face de deveres demasiado vagos e de direitos 
demasiado amplos. E é pena que assim seja, pois já vai sendo tempo —  e ele torna-
se inexoravelmente escasso —  de levar a sério a protecção dos recursos naturais. 
 
 
���Considerações conclusivas 
 
O alerta para a “crise ambiental” está desde há muito lançado. No entanto, 
continuam a vir a lume notícias preocupantes sobre os níveis de poluição dos 
nossos rios, das nossas costas —  com o recentemente lamentável incidente do 

                                                
53  J OSÉ CUNHAL SENDIM, 

�&�#���	�	
��
����� ���;�	���	�
..., e.M R � , pp . 82 , 83 . 

54  Pois , só a  t ítu lo de exem plo, es t á  con sa gra da  a  exp res sã o 
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sob repor-se a os  in teresses  dos  m em bros  da  com u n ida de. Nessa  m a tér ia , com o de res to n o Direito do 
Am bien te, é n eces sá r io leva r  a  ca bo u m a  pon dera çã o cu ida dosa  da s  s itu a ções , a  fim  de h a rm on iza r  
in teres ses , s a lva gu a rda n do toda s  a s  pos ições  em  jogo, n a  m ed ida  do poss ível. 
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navio &RXUDJH — , sobre o grau de poluição do ar sobre as nossas cidades, que 
deixa de ser R�FpX�TXH�QRV�SURWHJH para se tornar no céu que nos ameaça. Muitos 
de nós continuam crédulos nas capacidades infinitas dos recursos da Terra, usando-
os cómoda e desenfreadamente. “É assim como se, apesar de Copérnico, todo o 
Cosmos girasse à nossa volta, apesar de Darwin, não fossemos parte de um 
processo natural, e apesar das descobertas da ecologia, o nosso destino não fosse 
o da comunidade biótica em que nos integramos”55. 

A espécie humana tem um natural ascendente sobre as outras espécies, naturais 
e vegetais. Porém, isso não significa que seja “dona do mundo”, mas apenas investe 
o Homem num estatuto de habitante privilegiado do planeta. Isso não o 
desresponsabiliza, antes o investe num especial dever de preservação do meio 
ambiente —  que não implica, obviamente, prescindir da utilização dos recursos 
naturais em nome da sua intangibilidade, o que seria totalmente irrealista.  

Defender um Direito do Ambiente restrito aos recursos naturais não se traduz em 
reconhecer direitos dos animais e das plantas, mas sim incumbir o Homem do dever 
de zelar pelo equilíbrio do sistema ecológico, que ele também integra. Trata-se, 
como explica CASALTA NABAIS, de estabelecer “um conjunto de deveres 
indirectos, isto é, para com a humanidade, e não deveres para com os animais 
correlativos dos seus (pretensos) direitos”56. Em suma, significa reduzir o objecto 
protegido em função de uma noção restrita e operativa de ambiente. 

A visão ecocêntrica, levada ao extremo, é tão inoperativa como a perspectiva 
antropocêntrica —  porque é, além de irrealista, tecnicamente impossível (os 
recursos naturais, não tendo personalidade jurídica, não são sujeitos de direito). Mas 
só um passo firme na direcção de um ecocentrismo moderado —  sem pôr em causa, 
naturalmente, o valor do Homem em face da Natureza —  ajudaria a dignificar o 
Direito do Ambiente e a banir, de uma vez por todas, a visão utilitarista.  

Já noutro lugar chamámos a atenção para que o Direito do Ambiente é um direito 
revolucionário, que afronta os usos tradicionais, convidando a uma gestão racional 
dos recursos naturais, suporte da existência de vida humana no planeta57. É uma 
nova revolução que se implanta, em nome de uma ideia de cidadania plena e 
responsável, numa lógica de solidariedade com as gerações futuras. Parafraseando 
JORGE MIRANDA, a geração de Abril “conquistou a democracia; esta terá que 
«conquistar» a ecologia”58. 

 
 

Lisboa, Novembro de 1999 
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